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Governo destaca investimentos 
de R$ 349,5 milhões para ampliar 
infraestrutura elétrica no Estado

Sandro Mabel entrega escrituras a 
moradores do Parque Anhanguera 
após quase 40 anos de espera

brasil  |    6 cidades  |    5

aparecida de Goiânia

Lei sancionada por Leandro Vilela amplia 
enfrentamento à violência contra a mulher

Legislação fortalece a rede de proteção, prevê centros especializados, casa de acolhimento, acompanhamento da 
GCM e ações de prevenção; solenidade também marcou a posse do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher
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Investimentos, regionalização 
e desafios da saúde do Estado
A Assembleia Legislati-

va do Estado de Goi-
ás (Alego), por meio 

da Comissão de Tributação, 
Finanças e Orçamento, rea-
lizou na tarde desta quarta-
-feira, 4, audiência pública 
destinada à prestação de 
contas da Secretaria de Es-
tado da Saúde (SES). O en-
contro, realizado na Sala das 
Comissões Júlio da Retífica, 
foi conduzido pelo presi-
dente do colegiado, deputa-
do Thiago Albernaz (MDB), 
e reuniu parlamentares e 
equipe técnica da pasta 
para discutir os números 
referentes ao primeiro e ao 
segundo quadrimestres de 
2026, além de investimen-
tos, resultados e desafios da 
saúde pública estadual.

Integraram a mesa de 
trabalhos o líder do Gover-
no no Parlamento, deputa-
do Talles Barreto (UB), e o 
secretário estadual de Saú-
de, Rasível dos Reis Santos 
Júnior. Também participa-
ram dos debates os deputa-
dos Antônio Gomide (PT) e 
Cairo Salim (MDB).

Ao iniciar sua exposi-
ção, Rasível apresentou os 
principais indicadores da 
gestão estadual e destacou 
os avanços na regionaliza-

ção dos serviços. Segundo 
o secretário, 80,86% das 
internações de urgência 
já são realizadas dentro 
das próprias macrorregi-
ões dos pacientes, resul-
tado que supera a meta 
intermediária de 70%. O 
gestor explicou que a es-
tratégia busca reduzir des-
locamentos, fortalecer os 
hospitais do interior e ga-
rantir maior eficiência na 
assistência, preservando 
os atendimentos de alta 
complexidade em unida-
des especializadas.

Rasível também desta-
cou as medidas para am-
pliar a oferta de cirurgias 
eletivas, reduzir filas e 
enfrentar a superlotação 
hospitalar. Entre as estra-
tégias apresentadas estão 
a especialização de uni-
dades em determinados 
procedimentos, além da 
separação dos fluxos de 
cirurgias programadas e 
atendimentos de urgência.

Na apresentação dos 
indicadores, o secretário 
apontou redução da mor-
talidade prematura asso-

ciada às principais doenças 
crônicas não transmissíveis, 
ampliação da cobertura 
de atenção psicossocial e 
avanços nas ações de vigi-
lância sanitária, que ultra-
passaram 13 mil procedi-
mentos no período avaliado.

A mortalidade mater-
na foi apontada como 
um dos principais desa-
fios da gestão. Rasível 
alertou para problemas 
relacionados à qualidade 
do pré-natal, às elevadas 
taxas de cesarianas e à 
estrutura de algumas ma-

ternidades. “A maior causa 
da mortalidade materna 
é sangramento, e 95% 
dos óbitos maternos são 
considerados evitáveis”, 
ressaltou, ao defender 
maior integração com os 
municípios no acompa-
nhamento das gestantes.

Em relação à mortali-
dade infantil, o secretário 
apresentou índice de 7,4 
óbitos, diante de uma esti-
mativa de 12 óbitos a cada 
1.000 nascidos vivos. Ele 
destacou a importância de 
políticas integradas de saú-

de, saneamento e educação 
para manter o indicador 
abaixo de dez óbitos. 

Em relação à execução 
financeira, Rasível infor-
mou que 63% da distri-
buição orçamentária por 
subfunção está concentra-
da na assistência hospita-
lar e ambulatorial. Quanto 
às despesas computáveis 
em ações e serviços pú-
blicos de saúde, apre-
sentou R$ 4,29 bilhões 
empenhados, com R$ 2,8 
bilhões liquidados e R$ 
2,55 bilhões já pagos.

A Comissão 
de Tributação, 
Finanças e 
Orçamento da 
Assembleia 
Legislativa 
recebeu, nesta 
quarta-feira, 
4, o secretário 
estadual de 
Saúde, Rasível 
dos Reis, para 
audiência pública 
de prestação 
de contas 
referentes aos 
dois primeiros 
quadrimestres 
de 2026
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Câmara Municipal aprova, em 1ª votação, campanha de 
conscientização e prevenção à intoxicação medicamentosa

A Câmara de Goiânia apro-
vou, em primeira votação, 
nesta quinta-feira (29), pro-
jeto de lei (PL 710/2025) 
que institui a Campanha 
Permanente de Conscien-
tização e Prevenção à Into-
xicação Medicamentosa. De 
autoria do vereador Luan 
Alves (MDB), a proposta 
busca alertar a população 
sobre os riscos da autome-
dicação e do uso inadequa-
do de medicamentos.

Em Goiás, os registros 
de intoxicação por medica-
mentos aumentaram cerca 
de 70% entre 2020 e 2024, 
segundo dados do Sistema 
de Informação de Agravos 
de Notificação (Sinan Net). 

O crescimento indica que 
o problema exige atenção 
contínua e reforça a impor-
tância de ações contínuas 
de conscientização e educa-
ção em saúde.

O projeto prevê ações 
educativas sobre o uso ra-
cional de medicamentos; 
divulgação de informações 
sobre os riscos da autome-
dicação e da combinação 
inadequada de substâncias; 
orientações sobre o descar-
te correto de medicamentos 
vencidos ou sem uso; escla-
recimentos sobre a impor-
tância de ler atentamente 
e seguir as prescrições 
médicas e farmacêuticas; e 
incentivo ao diálogo entre 

usuários, profissionais de 
saúde e instituições sobre 
segurança medicamentosa.

“O uso de medicamentos 
de forma inadequada ou 
sem orientação profissional 

representa grave problema 
de saúde pública, cujas con-
sequências podem variar de 
reações adversas leves a in-
toxicações graves e óbitos”, 
afirmou Luan Alves.

O vereador destaca ain-
da que, segundo estimati-
vas do Sistema Nacional 
de Informações Tóxico-
-Farmacológicas (Sinitox), 
o país registra mais de 30 

mil internações por into-
xicação medicamentosa e 
cerca de 20 mil mortes rela-
cionadas a esses casos por 
ano. Os dados reforçam, na 
avaliação do parlamentar, a 
necessidade de ações edu-
cativas e preventivas.

Caso o projeto se torne 
lei, a campanha poderá in-
cluir palestras, cursos e ofi-
cinas em escolas, unidades 
de saúde e espaços comuni-
tários; produção e distribui-
ção de materiais informa-
tivos impressos e digitais; 
parcerias com universida-
des, conselhos profissionais 
e instituições públicas e pri-
vadas; divulgação de da-
dos epidemiológicos sobre 
intoxicações medicamen-
tosas em linguagem aces-
sível; e incentivo à criação 
e divulgação de pontos de 
coleta de medicamentos 
vencidos ou sem uso.
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busca alertar população sobre riscos do 
uso inadequado de medicamentos
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Governo destaca investimentos de R$ 349,5 mi 
para ampliar infraestrutura elétrica no Estado

O Governo de Goiás 
acompanha os no-
vos investimentos 

previstos para ampliar e 
fortalecer a infraestru-
tura elétrica estadual. O 
resultado do Leilão de 
Transmissão nº 4/2026, 
realizado pela Agência Na-
cional de Energia Elétrica 
(Aneel) na última sexta-
-feira (30/10), assegurou 
R$ 316,9 milhões para a 
implantação de novas es-
truturas de transmissão no 
Nordeste goiano. Soma-
dos aos R$ 32,6 milhões 
estimados para reforços 
e ampliações na rede de 
distribuição local, os in-
vestimentos chegam a R$ 
349,5 milhões.

Arrematado pela em-
presa EDP Transmissão 
Goiás S.A., o lote 2 prevê 
a construção da Linha de 
Transmissão 230 kV Rio 

das Éguas – Iaciara 2, em 
circuito duplo, com apro-
ximadamente 126 quilô-
metros de extensão, além 
da implantação da nova 
Subestação Iaciara 2, com 
tensão de 230/138 kV e 
capacidade de 300 MVA. 

Com prazo de implan-
tação de 48 meses e con-
clusão estimada até 2030, 
o empreendimento deverá 
gerar 792 empregos du-
rante a execução das obras. 
A expectativa é também 
beneficiar diretamente 
municípios como Iaciara, 
Nova Roma, Posse, Alvo-
rada do Norte e Flores de 
Goiás, com maior capaci-
dade de atendimento às 
unidades consumidoras, 
ao oferecer melhores 
condições para o desen-
volvimento das ativida-
des econômicas e produ-
tivas da região.

Titular da Secretaria-
-Geral de Governo (SGG), 
Gean Carvalho destaca 
a importância estratégi-
ca dos investimentos em 
infraestrutura energética 
para o desenvolvimento 
de Goiás, “pois ampliam a 
capacidade de atendimen-
to à demanda, fortalecem 
a segurança do forneci-
mento de energia e criam 
condições favoráveis à 

expansão das atividades 
econômicas e à atração de 
novos empreendimentos 
para o Estado”.

Região Sudoeste
Além do Nordeste goia-

no, o leilão contemplou in-
vestimentos para reforçar 
a infraestrutura elétrica no 
Sudoeste do Estado. Por 
meio do lote 4, arrematado 
pela empresa Celeo Redes 

Brasil S.A., será construída 
a Linha de Transmissão 
500 kV Rio Verde Norte 
– Chapadão C1, com 220 
quilômetros de extensão 
e prazo de implantação de 
60 meses. A estrutura am-
pliará a capacidade de in-
terligação elétrica de Goi-
ás com os estados de Mato 
Grosso do Sul e Paraná.

A expansão da infraes-
trutura de transmissão e 

distribuição é estratégica 
para acompanhar o cres-
cimento da demanda por 
energia, fortalecer a segu-
rança e a confiabilidade 
do fornecimento e criar 
condições para a atração 
de novos empreendimen-
tos. As melhorias também 
contribuem para viabilizar 
a expansão da geração de 
energia, especialmente a 
partir de fontes renováveis.

Leilão de transmissão da Aneel 
prevê novas estruturas no Nordeste 
goiano e reforço da rede elétrica 
na região Sudoeste, com geração 
de 792 empregos e benefício 
a cinco municípios
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Governo oferece plataforma gratuita 
para catalogar legislações municipais
O Governo de Goiás, por 
meio da Secretaria de 
Estado da Casa Civil, dis-
ponibiliza gratuitamente 
às prefeituras goianas a 
plataforma Legisla Muni-
cípios, ferramenta que per-
mite catalogar e organizar 
a legislação municipal. A 
iniciativa busca ampliar 
a transparência e facilitar 
o acesso às leis e aos de-
cretos locais, que passam 
a integrar o portal Legisla 
Goiás, tornando a consulta 
mais acessível a cidadãos, 
servidores públicos e ges-
tores. Aparecida de Goiâ-
nia e Rio Verde foram as 
primeiras cidades a aderir 
à plataforma. Goiânia, Aná-
polis e outros municípios 
aguardam a formalização 
da parceria para começar a 
publicar no portal.

A ferramenta permite 
realizar buscas em lingua-
gem natural, o que facilita a 
consulta mesmo para quem 
não conhece o número da 
norma. Basta digitar uma 
pergunta, como “Quais leis 
tratam do IPTU?”, para que 
o sistema apresente a le-
gislação disponível sobre 
o tema. Também é possível 
pesquisar por número da lei, 
ano, autor ou tipo de norma. 
“O objetivo do governo é 
trabalhar em conjunto com 
os municípios, oferecendo 
ferramentas e soluções que 
contribuam para ampliar a 
transparência e facilitar o 
acesso às suas legislações”, 
ressaltou o secretário da 
Casa Civil, Bruno Belem.

A adesão ao Legisla ocor-
re por meio de parceria com 
a Casa Civil, que disponibi-

liza a estrutura tecnológica 
e o suporte técnico para a 
implantação da platafor-
ma. As prefeituras recebem 
treinamento para utilizar 
o sistema e têm um canal 
direto de atendimento para 
esclarecer dúvidas e auxiliar 
na operação. “A Casa Civil 
tem capacidade técnica 
para apoiar os municípios 
nesse processo, oferecendo 
orientação e acompanha-
mento para que as equi-
pes possam utilizar a fer-
ramenta e disponibilizar 
suas legislações de forma 
organizada”, afirmou o titu-
lar da pasta. As prefeituras 
interessadas em aderir à 
iniciativa devem entrar em 
contato com a Secretaria.

Além da legislação 
municipal, o sistema per-
mite a publicação de atos 

infralegais, normas que 
detalham, regulamentam 
e orientam a execução 
das leis. “São documentos 
que tratam de detalhes 
técnicos, operacionais e 
de rotina para que as leis 
funcionem, como decretos 
regulamentares, portarias 

e instruções normativas”, 
explicou o secretário. Atu-
almente, 16 órgãos e en-
tidades do governo esta-
dual já publicam seus atos 
infralegais na plataforma, 
enquanto outras 16 pas-
tas estão em processo de 
formalização de parcerias 

para aderir à ferramenta.

Ferramenta
Lançado em março de 

2021, o Legisla Goiás é um 
ambiente digital desenvol-
vido pela Casa Civil para 
centralizar e disponibilizar 
ao público toda a legisla-
ção goiana atualizada. O 
portal já registrou 5,4 mi-
lhões de acessos entre ja-
neiro e outubro deste ano. 
Com funcionamento 100% 
on-line, a plataforma é 
compatível com computa-
dores, tablets e celulares.
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Sistema permite 
organizar e 
disponibilizar leis e 
decretos municipais 
em ambiente 
digital; Aparecida 
de Goiânia e Rio 
Verde já aderiram 
à iniciativa
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aparecida de goiânia

Lei sancionada por Leandro Vilela amplia 
enfrentamento à violência contra a mulher

O prefeito de Apareci-
da de Goiânia, Lean-
dro Vilela, sancionou 

nesta quarta-feira (4) a lei 
n 3.932 que institui a Polí-
tica Pública Municipal de 
Enfrentamento à Violência 
Doméstica e Familiar con-
tra a Mulher. A solenidade 
foi realizada no Centro de 
Referência de Atendimento 
à Mulher (CRAM), no Par-
que Santa Cecília, e também 
marcou a posse dos inte-
grantes do Conselho Muni-
cipal dos Direitos da Mulher, 
fortalecendo a participação 
da sociedade na construção 
e no acompanhamento das 
políticas públicas voltadas à 
proteção feminina.

A legislação, de inicia-
tiva do Poder Executivo, 
por meio da Secretaria 
Municipal de Políticas Pú-
blicas para as Mulheres, foi 
aprovada por unanimidade 
pela Câmara Municipal. A 
medida estabelece diretri-
zes para ampliar e integrar 
o atendimento às mulhe-
res em situação de violên-
cia, envolvendo diferentes 
áreas da administração 
pública, como segurança, 
saúde, assistência social e 
educação, além de institui-
ções estaduais e órgãos do 
sistema de Justiça.

Participaram da sole-
nidade a secretária muni-
cipal de Políticas Públicas 
para as Mulheres e interina 
da Assistência Social, Ca-
rol Araújo; a promotora 
de Justiça Valéria Cristina 
de Paula; a presidente do 
Conselho Municipal dos Di-
reitos da Mulher, Fernanda 
Pimenta Dourado França; 
e a vereadora Camila Rosa. 
O evento também reuniu o 
Dr. José Gustavo Athayde do 
Ministerio Publico de Con-
tas; vereadores, secretários 
municipais, representantes 
do Ministério Público, inte-
grantes da rede de proteção 
às mulheres e lideranças da 
sociedade civil.

Entre os principais avan-
ços previstos na legislação 
estão a possibilidade de im-

plantação de centros espe-
cializados de atendimento 
integral e multidisciplinar, 
a criação de uma casa de 
acolhimento municipal para 
mulheres e seus filhos em 
situação de risco e o for-
talecimento do acompa-
nhamento especializado 
da Guarda Civil Municipal 
(GCM) às vítimas que pos-
suem medidas protetivas 
de urgência.

A política também esta-
belece ações permanentes 
de prevenção, conscien-
tização, capacitação de 
profissionais e incentivo à 
autonomia econômica das 
mulheres, com acesso a 
cursos profissionalizantes, 
programas sociais, opor-
tunidades de emprego e 
geração de renda.

A implantação das estru-
turas previstas será progres-
siva, conforme a viabilidade 
técnica, a disponibilidade 
orçamentária e a organiza-
ção dos serviços. A Prefeitu-
ra poderá firmar parcerias 
com instituições públicas e 
privadas e buscar recursos 
estaduais e federais para 
viabilizar as ações.

Casa de 
acolhimento 
municipal

Um dos principais avan-
ços da legislação é a previ-
são de criação de uma casa 
de acolhimento em Apare-
cida de Goiânia. Atualmen-
te, mulheres que precisam 
deixar suas residências para 
escapar de situações de vio-
lência são encaminhadas, 
em determinadas circuns-
tâncias, para unidades de 
acolhimento em Goiânia.

Com a nova política, o 
município pretende estru-
turar um espaço próprio, 
destinado ao acolhimento 
provisório e seguro de mu-
lheres e seus filhos, espe-
cialmente aquelas que pos-
suem medidas protetivas e 
precisam se afastar ime-
diatamente do agressor.

A secretária municipal 

das Mulheres e interina 
da Assistência Social, Ca-
rol Araújo, explicou que a 
Prefeitura já está traba-
lhando para viabilizar a 
implantação da unidade 
nos próximos meses.

“Hoje, quando a mulher 
precisa de abrigamento, nós 
já oferecemos por meio de 
parceria. Agora, vamos po-
der criar uma casa aqui no 
município de Aparecida de 
Goiânia, oferecendo acolhi-
mento às mulheres que têm 
medida protetiva e preci-
sam sair daquela situação. 
Será uma passagem até 
conseguirmos reintegrá-la à 
sua rotina normal”, destacou.

A legislação também 
prevê que, enquanto a es-
trutura própria não estiver 
implantada, o município 
deverá buscar alternativas 
de acolhimento provisório 
por meio da rede munici-
pal ou conveniada, respei-
tando a disponibilidade 
de vagas e as condições 
necessárias para garantir a 
segurança das vítimas.

CRAM oferece 
atendimento 
psicológico, 
jurídico e social

A Prefeitura já mantém 
uma estrutura de atendi-
mento às mulheres por 
meio do Centro de Refe-
rência de Atendimento à 
Mulher (CRAM), que oferece 
acompanhamento psico-
lógico, assistência social e 
orientação jurídica, esta úl-
tima realizada em parceria 
com a Ordem dos Advoga-
dos do Brasil (OAB).

Quando a vítima pro-
cura o serviço e ainda não 
formalizou a denúncia, a 
equipe realiza o acolhimen-

to e orienta sobre os pro-
cedimentos necessários, in-
cluindo o encaminhamento 
à Delegacia Especializada 
no Atendimento à Mulher 
(DEAM), onde poderá regis-
trar a ocorrência e solicitar 
medidas protetivas.

Nos casos em que a 
mulher ainda não se sente 
segura para denunciar, o 
município também oferece 
acompanhamento e orien-
tação por meio do CRAM e 
dos oito Centros de Refe-
rência de Assistência Social 
(CRAS) existentes na cidade, 
com o objetivo de fortalecer 
a vítima e ajudá-la a romper 
o ciclo de violência.

Após a concessão das 
medidas protetivas, a Prefei-
tura realiza o acompanha-
mento em articulação com 
a Guarda Civil Municipal, a 
Polícia Militar e os demais 
órgãos da rede de proteção.

As vítimas também são 
encaminhadas para progra-
mas de assistência, aluguel 
social, oportunidades de 
emprego e cursos de qua-
lificação profissional, con-
forme os critérios de cada 
iniciativa. A proposta é ga-
rantir condições para que as 
mulheres reconstruam suas 
vidas com segurança e in-
dependência financeira.

Guarda Civil 
Municipal fará 
acompanhamento 
especializado

A nova legislação prevê 
o fortalecimento do patru-
lhamento especializado 
da Guarda Civil Municipal 
para acompanhar mulheres 
beneficiárias de medidas 
protetivas de urgência por 
meio de Patrulha Maria da 
Penha.

A atuação tem como 
objetivo ampliar a segu-
rança das vítimas, preve-
nir o descumprimento das 
determinações judiciais e 
oferecer suporte em situa-
ções de ameaça. O trabalho 
será desenvolvido de forma 
integrada com as forças de 
segurança do Estado, me-
diante instrumentos de co-
operação.

A política também prevê a 
articulação com o Poder Judi-
ciário, o Ministério Público, a 
Defensoria Pública e as forças 
de segurança estaduais, bus-
cando tornar o atendimento 
mais ágil e eficaz.

Prevenção e 
conscientização

Além das ações de aco-
lhimento e proteção, a lei 
estabelece medidas perma-
nentes de prevenção à vio-
lência doméstica e familiar, 
incluindo campanhas edu-
cativas, rodas de conversa 
nas escolas municipais, 
atividades comunitárias e 
capacitação dos servido-
res públicos que atuam no 
atendimento às vítimas.

Outro ponto previsto é 
a possibilidade de implan-
tação de grupos reflexivos 
para autores de violência 
doméstica, com acompa-
nhamento de profissionais 
especializados. A iniciativa 
busca promover a reeduca-
ção dos agressores e preve-
nir a reincidência.

A legislação também 
estabelece a criação de um 
Comitê Gestor, coordenado 
pela Secretaria Municipal 
de Políticas Públicas para as 
Mulheres, com participação 
das secretarias de Assistên-
cia Social, Saúde e Educa-
ção, além da Guarda Civil 

Municipal. O colegiado será 
responsável por articular, 
planejar e monitorar a exe-
cução da política.

Conselho 
fortalece 
participação e
controle social

A solenidade também 
marcou a posse dos inte-
grantes do Conselho Mu-
nicipal dos Direitos da Mu-
lher, órgão que terá papel 
estratégico na divulgação 
dos direitos femininos, no 
fortalecimento da rede de 
proteção e no acompanha-
mento das políticas públi-
cas implementadas pelo 
município.

A presidente do Conse-
lho, Fernanda Pimenta Dou-
rado França, destacou que 
o colegiado será um im-
portante instrumento para 
aproximar as mulheres dos 
serviços disponíveis e am-
pliar o acesso à informação.

“Somos 23 lideranças 
que representam todo o 
município de Aparecida de 
Goiânia. Temos mulheres 
representantes dos bairros 
e integrantes das secreta-
rias municipais que, juntas, 
vão dar voz às mulheres e 
divulgar essa rede de pro-
teção. O conselho vem para 
informar, mostrar os direitos 
e orientar onde e a quem 
recorrer nos casos de vio-
lência”, afirmou.

Segundo a presidente, 
o conselho também atuará 
para fortalecer a integração 
entre os serviços, contribuin-
do para que as mulheres re-
cebam orientação adequada 
e não enfrentem barreiras ou 
situações de revitimização 
durante o processo de de-
núncia e atendimento.

Legislação fortalece a rede 
de proteção, prevê centros 
especializados, casa de acolhimento, 
acompanhamento da GCM e ações 
de prevenção; solenidade também 
marcou a posse do Conselho 
Municipal dos Direitos da Mulher 
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Sandro Mabel entrega escrituras a moradores do 
Parque Anhanguera após quase 40 anos de espera

O prefeito Sandro 
Mabel entregou, na 
noite desta quarta-

-feira (4/11), as escrituras 
de 130 imóveis no Parque 
Anhanguera. Os documen-
tos eram aguardados pe-
los moradores desde 1987. 
Com a entrega, as famílias 
passam a ter a propriedade 
legalmente registrada em 
seus nomes, após quase 
quatro décadas de espera.

A medida eleva para 
cerca de 8 mil o número de 
imóveis regularizados pela 
prefeitura desde o início 
da gestão. A meta, segundo 
o prefeito, é chegar a 40 
mil até o fim do mandato.

Durante a solenida-
de, Mabel destacou a 
importância da escri-
tura para garantir se-
gurança às famílias e 
relembrou a emoção de 
receber o documento 

de sua primeira casa.
“Eu lembro quando pe-

guei minha primeira es-
critura. Era uma casinha 
pequena. Cheguei, abri a 
porta, mostrei o documen-
to para minha mulher e 
falei: olha, a escritura aqui 
é nossa. A casa é sua. Sei o 
que significa essa conquis-
ta e a expectativa de quem 
espera tantos anos”, disse.

O prefeito também 
destacou a parceria com 
o Governo de Goiás para 
avançar nos processos 
de regularização fundi-
ária. O trabalho inclui 
também a regularização 
urbanística de bairros 
que ainda não possuem 
documentação formal 
de sua criação, etapa ne-
cessária para viabilizar a 
emissão das escrituras.

O secretário municipal 
de Habitação e Regulariza-

ção Fundiária, Juliano San-
tana, explicou que as es-
crituras já foram emitidas 
e registradas em cartório. 
Segundo ele, o valor para 
emissão e registro de cada 
documento seria de apro-
ximadamente R$ 14 mil.

“Hoje, as famílias re-
cebem a escritura em 

seus nomes, registrada 
em cartório. Não preci-
sam fazer mais nada. É  
gratuito”, ressaltou. 

Morador do Parque 
Anhanguera há 38 anos, 
José Nunes dos Santos 
contou que a espera pela 
escritura começou pratica-
mente junto com a história 

do bairro. Ele disse que, ao 
longo dos anos, os mora-
dores ouviram promessas 
de regularização, mas não 
viam o documento chegar.

“Passamos muita an-
gústia. Vinham fazer pro-
messas de entregar, mas 
não entregavam. Teve 
gente que dizia que mi-

nha casa não valia nada 
porque eu não tinha 
escritura. Mas, graças a 
Deus, a escritura chegou. 
Está aqui”, comemorou.

Também participaram 
da solenidade a vice-pre-
feita Coronel Cláudia Lira 
e os vereadores Rose Cru-
vinel e Juarez Lopes.

Documentos entregues 
gratuitamente às famílias já estão 
registrados em cartório. Com a 
ação, Goiânia chega a 8 mil imóveis 
regularizados na gestão Sandro Mabel 
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no setor campinas

Prefeitura de Goiânia inicia substituição de gameleira

A Prefeitura de Goiânia 
iniciou nesta quarta-feira 
(4/11) o processo de subs-
tituição da gameleira da 
Rua José Hermano, no Setor 
Campinas. A Agência Mu-
nicipal do Meio Ambiente 
(Amma) autorizou a subs-
tituição porque as raízes 
obstruem totalmente a cal-
çada, avançam sobre a pista 

e causaram danos à parede, 
ao telhado e à garagem de 
um imóvel vizinho. 

A Companhia de Urbani-
zação de Goiânia (Comurg) 
destinou cerca de 100 fun-
cionários para a operação: 
60 da Gerência de Poda e 
Extirpação e 40 da equipe 
de remoção, varrição e ou-
tros. O trabalho vai das 7h 

às 22h, todos os dias, inclu-
sive nos finais de semana, 
com prazo estimado em dez 
dias, a depender do clima. 

Em entrevista coletiva no 
local, a agente ambiental da 

Amma Wanessa de Castro 
explica que a gameleira não 
é uma espécie adequada 
para calçadas, pois além do 
sistema radicular tubular, 
possuem raízes aéreas que 

precisam se fixar no solo. 
“Aqui, podemos ver que as 
raízes foram podadas, o que 
compromete a fixação e 
desenvolvimento da árvore. 
Verificamos o comprometi-
mento da acessibilidade e a 
interferência nas estruturas 
adjacentes, então a Amma 
optou pela substituição, que 
é o que está previsto em lei.”

A agente ambiental afir-
ma que o Ministério Públi-
co de Goiás acompanha 
o caso em procedimento 
extrajudicial da 8ª Promo-
toria de Justiça. Em setem-
bro, a Promotoria pediu 
uma perícia à sua unida-
de técnica para avaliar se 

havia alternativa ao cor-
te. O laudo concluiu que 
a poda e a adaptação da 
calçada não resolvem o 
problema e recomendou 
a supressão, com plantio 
de espécie adequada.

A Amma autorizou o 
corte em 2024 e ratificou 
a autorização em agosto 
de 2026, após nova visto-
ria. A Lei Complementar 
nº 374/2024, que institui 
o Plano Diretor de Arbori-
zação Urbana de Goiânia, 
permite o corte quando a 
árvore obstrui totalmente 
o passeio público ou causa 
danos estruturais às edifi-
cações vizinhas.
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ãoLaudo do MP-GO concluiu que a poda 
e a adaptação da calçada não resolvem 
os problemas causados pelas raízes 
e recomendou a supressão, com 
plantio de espécie adequada
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Jackson 
Hole reabre 
temporada 

de esqui
O Jackson Hole Mountain 

Resort, nos Estados 
Unidos, inicia sua 

temporada de inverno 
em 27 de novembro, com 
programação até abril de 

2027. O destino oferece 
esqui, snowboard, eventos 
e atrações natalinas, além 

de promoções de até 
US$ 500 em pacotes de 

viagem.

Meeting La 
Vie D’Or

Os arquitetos Luis 
Capote e Yara Hasegawa 

apresentaram a corretores 
de imóveis os projetos de 

obras civis e paisagismo 
do condomínio La Vie 

D’Or, em Senador Canedo. 
O empreendimento terá 

como diferencial uma 
praia exclusiva para 

moradores. Capote é 
premiado nacional e 
internacionalmente, 

enquanto Yara assina 
importantes projetos 

paisagísticos em Goiânia, 
como os parques 

Flamboyant, Cascavel e 
Vaca Brava.

CRV e Rubi 
renovam 
certificação Halal

A CRV Industrial, de Carmo 
do Rio Verde, e a Rubi S.A., 

de Rubiataba, renovaram 
a Certificação Halal, 

mantida desde 2021. O 
reconhecimento confirma 
que a produção de açúcar 

atende aos requisitos 
internacionais para 

consumo pela comunidade 
muçulmana, reforçando 

o compromisso das 
empresas com a qualidade 

e a segurança alimentar.

Vagas em Goiás - O Centro 
de Integração Empresa-
Escola (CIEE) abriu novembro 
com 347 oportunidades 
em Goiás, sendo 253 
vagas de estágio e 94 de 
jovem aprendiz. As vagas 
contemplam estudantes do 
ensino médio e áreas como 
Administração, Direito, 
Contabilidade, Educação 
e Marketing. As inscrições 
são gratuitas e podem ser 
feitas pelo site ciee.org.
br ou presencialmente nas 
unidades da instituição.

Paternidade socioafetiva 
- Padrastos que criam os 
filhos de suas companheiras 
podem ser reconhecidos 
legalmente como pais, 
mesmo sem vínculo 
biológico. O procedimento 
pode ser feito em cartório 
para filhos maiores 
de 12 anos, mediante 
comprovação da relação 
afetiva e cumprimento das 
exigências legais.

Oficina de pintura em taças - O Jardim Goiás Mall recebe, neste 
sábado (7), uma oficina de pintura em taças conduzida pela ceramista 
Thais Lazzarini. A atividade terá quatro horários disponíveis, com 
inscrições a R$ 35, incluindo materiais. As inscrições são feitas pelo 
WhatsApp (62) 99694-1457.

Casamento no litoral cearense - Laura e Rodolfo oficializaram 
sua união em uma cerimônia à beira-mar, no Ceará. A celebração 
reuniu familiares e amigos de Goiânia, Brasília e São Paulo, em uma 
programação marcada pela confraternização. Na foto, os noivos ao lado 
de Gyovana de Castro Carneiro, madrinha de Rodolfo.
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